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2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 8 de Junho de 2003.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 24 de Março de 2003.

Portaria n.o 305/2003
de 14 de Abril

A Portaria n.o 1102-D/2000, de 22 de Novembro, que
aprovou o Regulamento da Pesca por Arte de Arma-
dilha, prevê, no artigo 9.o, n.o 4, alínea b), que o período
de exercício da pesca do camarão-branco-legítimo com
as armadilhas definidas no n.o 1 do mesmo artigo tenha
lugar entre 1 de Outubro e 31 de Março.

Porém, atendendo a que, por um lado, o Instituto
de Investigação Agrária e das Pescas está a desenvolver
um estudo que visa a revisão dos períodos de defeso
desta espécie e, por outro, as más condições do tempo
durante os passados meses de Novembro, Dezembro
e Janeiro condicionaram o exercício desta actividade
bem como a selectividade da arte em causa, entende-se
dever ser alargado o período de exercício desta pesca.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 3.o do Decreto
Regulamentar n.o 43/87, de 17 de Julho, na redacção
dada pelo Decreto Regulamentar n.o 7/2000, de 30 de
Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

Único. Durante o ano de 2003, as embarcações licen-
ciadas para captura de camarão-branco-legítimo com as
armadilhas referidas no n.o 1 do artigo 9.o do Regula-
mento da Pesca por Arte de Armadilha, anexo à Portaria
n.o 1102-D/2000, de 22 de Novembro, poderão exercer
a pesca daquela espécie entre 1 de Abril e 15 de Maio.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento
Rural e Pescas, Luís Filipe Vieira Frazão Gomes, Secre-
tário de Estado Adjunto e das Pescas, em 25 de Março
de 2003.

Portaria n.o 306/2003
de 14 de Abril

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15
de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ode-
mira:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, à Associação de Caçadores Per-
dizes Vermelhas, com o número de pessoa colectiva
503612693 e sede em Vale das Pegas, São Salvador,
7630 Odemira, a zona de caça associativa do Choca-
lhinho (processo n.o 3298-DGF), englobando os prédios
rústicos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas fre-
guesias de São Salvador e Santa Maria, município de
Odemira, com a área de 357,40 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

3.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto nas alíneas d) do n.o 2.o e b) do n.o 3.o e nos

n.os 4.o a 7.o da Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novem-
bro, e ainda no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de
25 de Outubro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 26 de Março de 2003.

Portaria n.o 307/2003
de 14 de Abril

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15
de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ode-
mira:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável automaticamente por
um único e igual período, ao Clube de Caçadores e
Pescadores da Ribeira da Defesa, com o número de
pessoa colectiva 504395106 e sede na Casa Nova da
Palhota, Sabóia, 7630 Odemira, a zona de caça asso-
ciativa do Bem Casado (processo n.o 3303-DGF), englo-
bando os prédios rústicos cujos limites constam da planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante,
sitos na freguesia de Sabóia, município de Odemira,
com a área de 455,55 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

3.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto nas alíneas d) do n.o 2.o e b) do n.o 3.o e nos
n.os 4.o a 7.o da Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novem-
bro, e ainda no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de
25 de Outubro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 26 de Março de 2003.


